
9 SET '1986 	renegociação e a viagem aos EUA ,V,r .dicf, 
sem o qual não será fácil, por ir con-
tra 

 
 as regras, o acerto com o Clube de 

Paris. Em sua viagem aos Estados 
Unidos, o presidente Sarney terá 
duas oportunidades de abordar estas 
questões: com o presidente Ronald 
Reagan e com o diretor-gerente do 
Fundo Monetário Internacional, sr. 
Jacques de Larosière. Ambos procu-
rarão convencer o governo brasileiro 
de que existe uma ordem internacio-
nal a ser considerada e que o FMI 
não é o bicho-papão que alguns ima-
ginam. Parece difícil, todavia, che-
gar-se a uma conclusão sobre todo 
este assunto. MaS será bom que o 
presidente Sarney, em seu primeiro 
contato com o diretor-gerente do 
FMI, sinta diretamente o problema, 
sem a mediação de seus assessores. 

De qualquer modo, a conjuntura 
internacional é particularmente fa-
vorável ao Brasil, no momento, devi-
do à redução das taxas de juros e à 
compreensão mostrada pelos credo-
res após a crise do México. Espera-
mos e desejamos que o presidente 
Sarney, nesse contato internacional, 
tire bom partido das oportunidades 
que ora se oferecem ao Brasil. 

A renegociação da dívida nacio-
nal com os bancos comerciais estran-
geiros, correspondente aos anos de 
1985 e 1986, foi finalmente acertada, 
após grandes dificuldades. Para o 
Brasil, foi um sucesso. Depois desta 
etapa, entretanto, as dificuldades se-
rão ainda maiores, quando se passar 
à renegociação plurianual da dívida 
referente aos próximos anos. Essa re-
negociação será objeto das conversa-
ções que o presidente Sarney mante-
rá em Washington. Delas dependerá 
o sucesso da próxima renegociação, 
cujos termos, a despeito do desejo do 
governo brasileiro, dificilmente se-
rão estabelecidos antes das eleições 
de 15 de novembro e de se configurar 
o futuro do Plano Cruzado. 

As negociações sobre o acordo 
que acaba de ser concertado haviam 
sido encetadas pelo governo anterior 
e interrompidas em vista da perspec-
tiva de mudança de regime político. 
Em fevereiro, o governo da Nova Re-
pública apresentou sua posição, mas 
a assinatura do acordo teve de ser 
várias vezes protelada. O fechamen-
to do acordo traz alívio para o gover-
no brasileiro, que, com isso, economi- 

zará talvez cerca de 320 milhões de 
dólares. A redução do spread (da mé-
dia de 2% para 1,25%) é, certamente, 
o fator mais importante, mas o País 
conseguiu renegociar cerca de 31 bi-
lhões de dólares e assegurar a manu-
tenção das linhas de crédito necessá-
rias à boa marcha de seu comércio 
exterior. 

O acordo não foi fácil, como di-
zíamos. Pela primeira vez, institui-
ções de porte desistiram a meio ca-
minho, devido a dificuldades ligadas 
às "operações 63" de bancos em li-
quidação, a exigências apresentadas 
pelo governo brasileiro e também a 
declarações, nem sempre bem enten-
didas, do ministro Dílson Funaro, 
dando a impressão de que o Brasil se 
reservaria o direito de fixar o mon-
tante das transferências reais para o 
Exterior. 

O governo brasileiro não pode es-
quecer esse clima desagradável que 
se criou com os credores estrangei-
ros, agora que pretende renegociar 
um acordo multianual a fim de poder 
programar com maior segurança sua 
economia, sem sofrer o desgaste que 
obrigou o Banco Central a designar  

um diretor ad hoc das renegociações 
amiudadas. 

Sem dúvida, o que mais assusta 
os bancos credores são as declara-
ções do ministro da Fazenda. Além 
disso, porém, a renegociação é difi-
cultada por certa descrença no Plano 
Cruzado. Segundo não poucos ban-
queiros, o Plano Cruzado está se-
guindo uma linha heterodoxa e po-
derá desembocar num grave impasse 
se o governo prosseguir na política 
de congelamento artificial dos pre-
ços, que ameaça até as exportações 
nacionais. Por outro lado, o superá-
vit da balança comercial representa 
o traço mais apreciado pelos bancos 
estrangeiros. 

Os banqueiros, por experiência 
direta, conhecem o peso dos impera-
tivos políticos, e sabem que, dificil-
mente, em época de eleição, se ado-
tam medidas que se sabem necessá-
rias. Em vista, porém, da incerteza 
do calendário eleitoral (eleição do 
presidente da República), os bancos 
credores usarão de muita cautela. 

Há também dois graves proble-
mas: o acordo com o Clube de Paris e 
a necessidade de acordo com o FMI, 
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